

               DECRETO N.º 4.600

              DE 09 DE MAIO DE 2006

REGULAMENTA O DISPOSTO NA LEI N.º 2.354, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2005, QUE INSTITUIU O PROGRAMA GUARDIÃO-CIDADÃO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

DECRETA:

Art. 1.º  Fica aprovado o Projeto Técnico-Pedagógico de Requalificação Profissional, previsto no artigo 8.º da Lei n.º 2.354, de 26 de dezembro de 2005, que instituiu o Programa Guardião-Cidadão, integrante do Anexo I deste decreto.  

Art. 2.º  Fica aprovado o Regulamento de Pessoal do Programa Guardião-Cidadão, integrante do Anexo II deste decreto.  

Art. 3.º  As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por dotações orçamentárias próprias da Secretaria Municipal de Segurança, suplementadas se necessário.

Art. 4.º  Este decreto entra em vigor na data da publicação.

Registre-se e publique-se, 

Palácio “José Bonifácio”, em 09 de maio de 2006.

                                                                                   JOÃO PAULO TAVARES PAPA

                                                                                                   Prefeito Municipal 

Registrado no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais da Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos, em 09 de maio de 2006.

MARIA APARECIDA SANTIAGO LEITE

                                                                              Chefe do Departamento

ANEXO I

PROJETO TÉCNICO-PEDAGÓGICO

DE REQUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL

DO PROGRAMA

GUARDIÃO-CIDADÃO



1. DURAÇÃO DO CURSO

O Curso de Formação Específico de preparação dos bolsistas do Programa Guardião-Cidadão será ministrado em 30 dias.

2. OBJETIVO GERAL DO CURSO

Oferecer aos bolsistas os conhecimentos básicos necessários, de modo a prepará-los para sua capacitação profissional no desempenho de suas novas atribuições profissionais junto à sociedade. 

3.    GRADE CURRICULAR

No.
 Matérias
Carga Horária


Módulo Básico


01
Primeiros Socorros / Resgate
 20

02
Noções de Direito
 16

03
Conhecimentos Básicos de Turismo
 10

04
Comunicação e Expressão
 08

05
Meio Ambiente
 10

06
Estatuto da Criança e do Adolescente / Estatuto do Idoso
 12

07
Educação Física / Defesa Pessoal
 24






Módulo Específico


08
Patrulhamento Ostensivo Preventivo
 12

09
Ordem Unida
 16

10
Legislação Municipal
 10

11
Normas Gerais de Procedimentos
 12

12
Avaliações / Administração
 10






Total de Horas Letivas
160

4. MATÉRIAS E SEUS CONTEÚDOS:

A – MÓDULO BÁSICO.

A 1 - NOÇÕES GERAIS DE PRIMEIROS SOCORROS. 

Objetivo: Oferecer conhecimentos e habilidades básicas necessárias de primeiros socorros, quando necessário.

Programa: 

01. Conceito e conduta de atendimento de primeiros socorros;

02. Parada respiratória e cardíaca;

03. Estado de choque;

04. Hemorragia;

05. Ferimentos e contusões;

06. Luxação, entorse e fraturas;

07. Vertigens, desmaios, crises convulsivas;

08. Envenenamento e intoxicação;

09. Insolação, queimadura;

10. Mordedura de animais.

A 2 – NOÇÕES GERAIS DE DIREITO.

Objetivo: Oferecer noções básicas para que o guardião possa exercer suas funções nos preceitos da lei, sem cometer excessos.

Programa:

01. Concepção e função;

02. Direito Civil;

03. Direito Penal, Processo Penal;

04. Direitos Humanos;

05. Direito Constitucional;

06. Crimes contra a Administração Pública/ patrimônio público, por funcionário público ou terceiros;

07. Crimes contra o meio ambiente.

A 3 – CONHECIMENTOS BÁSICOS SOBRE TURISMO.

Objetivo: Oferecer os conhecimentos básicos sobre os logradouros públicos, pontos turísticos, visando melhor atender e receber os turistas. 

Programa: 

01. Histórico da cidade;

02. Conhecimentos dos bairros;

03. Pontos e roteiros turísticos;

04. Postos de informações turísticas.

A 4 – COMUNICAÇÃO E EXPRESSÃO.

Objetivo: oferecer aos bolsistas a possibilidade de superar suas dificuldades com a comunicação verbal e escrita, evitando termos inadequados (gírias, etc.).

Programa: 

01.  Elementos da comunicação;

02.  Linguagens, funções e figuras;

03.  Sentido das palavras.

A 5 – MEIO AMBIENTE.

Objetivo: oferecer aos bolsistas a possibilidade de reflexão quanto ao seu relevante papel na preservação ambiental. 

Programa: 

01. Educação Ambiental;

02. Uso inadequado dos recursos naturais;

03. Modo de proceder quanto ao seu papel como orientador do Município. 

A 6 – ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE E ESTATUTO DO IDOSO.

Objetivo: oferecer os conhecimentos básicos constantes dos 02 (dois) Estatutos.

Programa: 

01. Condução de crianças e adolescentes em situação de risco;

02. Adolescente e a prática de ato infracional;

03. Respeito ao idoso, preservação de seus direitos.

A 7 – EDUCAÇÃO FÍSICA / NOÇÕES DE DEFESA PESSOAL.

Objetivo: desenvolver atividades que possam gerar mudanças de comportamento, criando o hábito da atividade física e condicionamento físico.

Programa: 

01. Condicionamento físico;

02. Técnicas de imobilização.

B – MÓDULO ESPECÍFICO

B 1 - PATRULHAMENTO OSTENSIVO E PREVENTIVO.

Objetivo: Dotar os bolsistas de conhecimentos quanto à postura em serviço, com o intuito de desenvolver o seu auto-controle e atenção para melhor atender  à população.

Programa:

01. Técnicas de patrulhamento;

02.  Procedimentos quanto a bens, serviços e instalações, população de rua, situações vinculadas ao serviço;

03. Patrulhamento em unidades escolares;

04. Patrulhamento ostensivo na orla da praia.

B 2 - ORDEM UNIDA.

Objetivo: Procurar incentivar os bolsistas na correção de sua postura, asseio e atenção, para que dentro de seu local de serviço o Guardião possa fornecer toda e qualquer ajuda e auxílio quando solicitado, com disciplina e respeito.
   Programa:

   01. Comandos básicos de ordem unida; 


   02. Marcha ordinária, obedecendo-se cobertura e alinhamento;

   03. Apresentação individual. 


 B 3 - LEGISLAÇÃO MUNICIPAL.

 Objetivo: Dotar o bolsista de conhecimentos básicos da legislação vigente no Município, a fim de que atue dentro dos limites da lei.

Programa:
01. Noções da Lei Orgânica do Município;

02. Código de Posturas Municipais;
03. Modo de proceder diante das situações encontradas no dia-a-dia.
B 4 - NORMAS GERAIS DE PROCEDIMENTOS.

Objetivo: Dotar o bolsista de conhecimentos básicos dos procedimentos em serviço.

Programa:

01. Preenchimento de documentos relacionados ao serviço; 
02. Modo de proceder quando em serviço diante de: funcionários da unidade, munícipes usuários e cidadãos em geral.

5. PRESCRIÇÕES GERAIS

A - Regime de Trabalho

A semana letiva será estruturada da seguinte maneira:

Dia
Horas/aula

2ª
08h

3ª
08h

4ª
08h

5ª
08h

6ª
08h

Total
40h


B - Desenvolvimento do Curso


B 1 - A ordem das matérias não implica obrigatoriamente na seqüência de seu desenvolvimento;

B 2 – As aulas estão divididas no período da manhã e da tarde, sendo assegurados 10 (dez) minutos de intervalo, distribuídos na carga horária;

B 3 – Haverá intervalo de 01(uma) hora e 30 (trinta) minutos de almoço, não incluso na carga horária.

C - Programação Diária

C 1 - Entrada – 08:00h. – serão fornecidos 15 (quinze) minutos de tolerância, sendo que após isto, será realizado o fechamento dos portões;

C 2 - Cada tempo de aula terá duração de 50 (cinqüenta) minutos, em atividades de classe ou extra classe.

6.  ESTÁGIO PRÁTICO

· Os bolsistas inscritos no PROGRAMA demonstrarão o conhecimento adquirido em sala de aula, participando de estágio prático e avaliação escrita.

· O estágio prático será supervisionado por Supervisores graduados da Guarda Municipal de Santos e será desenvolvido junto às diversas unidades do Municipio;

· As atividades do estágio prático deverão ser desenvolvidas aos sábados e domingos, em turnos de 06 (seis) horas.

7. AVALIAÇÃO DO PROCESSO

· O processo educacional será apurado mediante avaliação efetuada pelos professores e instrutores do curso; 

· As notas conferidas na avaliação obedecerão escala de 0 (zero) a 10 (dez);

· Será considerado aprovado no curso o aluno que obtiver média igual ou superior a 05 (cinco) em cada matéria;

· Nas avaliações das matérias práticas, as regras serão estabelecidas previamente pela organização do curso e Corpo docente, com os respectivos índices de aproveitamento;

· O bolsista que for flagrado utilizando-se de meios ilícitos durante a realização das avaliações será automaticamente desligado do programa;

· Os bolsistas que se sentirem prejudicados na realização das avaliações, deverão apresentar solicitação de revisão dentro do prazo de até 24 (vinte e quatro) horas após a divulgação do resultado;

· A análise da solicitação será efetuada pelo Comandante da Guarda Municipal de Santos, estabelecendo o prazo de 03 (três) dias para a decisão.

8.  CORPO DOCENTE

A – O Corpo Docente será constituído por profissionais contratados, servidores habilitados e/ou integrantes da Guarda Municipal de Santos, que exercerão a função de professores e/ou instrutores;

B – Compete ao Corpo Docente:

· Ministrar aulas, cumprindo rigorosamente o plano de curso estabelecido;

· Manter atualizados os diários de classe;

· Avaliar e apresentar à organização do curso, o resultado com o desempenho de cada bolsista;
· Colaborar na elaboração do plano de curso;

· Manter a ordem e disciplina durante as aulas, procurando estabelecer um clima harmonioso na classe.
9. DIREITOS DOS BOLSISTAS 

A – Receber ensinamentos, teóricos e práticos, de acordo com o plano de curso proposto;

B – Receber informações e orientações quanto ao seu desempenho e dúvidas.

10. DEVERES DOS BOLSISTAS

A – Ser assíduo e pontual;

B – Cumprir as determinações do Corpo Docente e organização do curso;

C – Esforçar-se no desempenho e aproveitamento do curso;

D – Zelar pelo asseio, ordem e organização das dependências onde funcionará o curso;

E – Portar-se em público e no local do curso de acordo com os padrões da moral e do bom costume;

F – Tratar seus companheiros de curso, professores e instrutores com urbanidade e respeito;

G – Cumprir, com todo o empenho e interesse a programação prevista neste programa.

11. PENALIDADES DOS BOLSISTAS

· Advertência (verbal)

- Por impontualidade;

- Por má apresentação pessoal;

- Por não ter atenção e empenho nas atividades propostas.

(  Repreensão 

- Por promover baderna e indisciplina durante o curso;

- Por incitar a discórdia durante o curso.

· Desligamento
-     Por faltar às atividades por mais de 15 (quinze) dias consecutivos;

- Por constar em seu prontuário penalidades constantes de descumprimentos de seus deveres, advertências e repreensões (constância analisada pelo Coordenador COFORM e Comandante Chefe D.G.M.S.);

- A pedido do bolsista.
12. DISPOSIÇÕES FINAIS

- Todos os casos de dispensas deverão ser justificados por escrito, devidamente documentados e encaminhados ao Comandante Chefe da Guarda Municipal, para deliberação e trâmites junto à Secretaria Municipal de Segurança;

- Os casos omissos serão resolvidos pela organização do curso junto ao Comandante Chefe da Guarda Municipal de Santos e Secretário Municipal de Segurança.

ANEXO II

REGULAMENTO DE PESSOAL

DO PROGRAMA

GUARDIÃO-CIDADÃO

1 - FINALIDADE

1.1 – O presente Regulamento tem a finalidade de fixar as diretrizes básicas que norteiam a relação entre a Prefeitura Municipal de Santos e os bolsistas do Programa Guardião–Cidadão.

1.2 – As diretrizes aqui descritas serão detalhadas em práticas e outros instrumentos normativos da Secretaria Municipal de Segurança.

2– QUADRO DE BOLSISTAS

2.1 - O Quadro de Bolsistas é de 200 (duzentos) jovens, nos termos do artigo 3.º da Lei n.º 2.354, de 26 de dezembro de 2005.

3 – PROVIMENTO DE VAGAS

3.1 – O preenchimento das vagas esta vinculado às condições descritas no artigo 5º, incisos I a IV e parágrafos 1º e 2º, da Lei n.º 2.354, de 26 de dezembro de 2005.

4 – FREQÜÊNCIA E HORÁRIO DAS ATIVIDADES

4.1 – O Departamento da Guarda Municipal estabelecerá e fiscalizará as atividades dos bolsistas que não ultrapassará o período de 06 (seis) horas diárias, nos termos do artigo 6º, parágrafo 3º, e artigo 7º, parágrafo único, da Lei n.º 2.354, de 26 de dezembro de 2005.

4.2 – O bolsista deverá cumprir seu horário de trabalho, estando e permanecendo no local que lhe foi designado, somente podendo ausentar-se mediante autorização do responsável pelo órgão ou unidade.

5 – AUSÊNCIAS

5.1 – O bolsista que necessitar ausentar-se, deverá comunicar o fato ao responsável pelo órgão ou unidade para o qual foi designado, com antecedência de 24 (vinte e quatro) horas.

5.2 - Em casos excepcionais, a comunicação poderá ser feita por parentes ou terceiros.

5.3 – A ausência injustificada implicará perda ou abatimento do auxilio pecuniário e, se apurada a má fé, ensejará a aplicação de medida disciplinar.

6 - BENEFÍCIOS E VANTAGENS

6.1 – São os previstos nos artigos 2º e 4º da Lei n.º 2.354, de 26 de dezembro de 2005.

7- MEDIDAS DISCIPLINARES

7.1 – Na transgressão disciplinar de normas ou obrigações próprias, o bolsista fica sujeito a medidas disciplinares:

a) advertência verbal – deve ser aplicada em casos compreendidos como má postura no serviço. A aplicação da advertência verbal deverá ser comunicada ao chefe responsável que lançará no prontuário do bolsita o fato ocorrido;

b) advertência por escrito – deve ser aplicada quando a atitude e a postura do bolsita não estiverem em conformidade com as normas estabelecidas pela função e ambiente de trabalho, causando desaprovação ou aversão que venham a atingir o objetivo do programa. A cada 5 (cinco) advertências por escrito, acarretará automaticamente 01 (uma) suspensão, de modo que 03 (três) suspensões implicará na perda do direito do bolsista a renovar seu contrato após o término do período de 12 (doze) meses. Aplicada a pena, o fato ocorrido deverá ser levado ao chefe responsável, que da mesma forma supra mencionada, lançará o fato no prontuário do bolsista;

c) suspensão de 1 a 5 dias de trabalho; e

d) desligamento.

 7.2 – Nos casos de suspensão o bolsista não perceberá auxílio pecuniário ou qualquer outra vantagem que faça jus, durante a aplicação da medida disciplinar imposta.

7.3 – A abertura de sindicância interna para apuração de falta grave, acarretará o afastamento do bolsista envolvido de suas atividades até sua conclusão, que não deverá ultrapassar o prazo máximo de 30 (trinta) dias.

8– EXCLUSÃO DO BOLSISTA

8.1– A exclusão do bolsista poderá ocorrer a seu pedido, ou em virtude de reincidência disciplinar ou ainda, como medida disciplinar imposta.

8.2- Será excluído do Programa o bolsista que faltar às atividades por 15 (quinze) dias consecutivos, independentemente do motivo.
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